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Resumo: Na atual fase do processo de desenvolvimento do modo capitalista de produção, alguns conceitos ganham notoriedade diante das novas materialidades produzidas pelo homem tanto no espaço urbano, quanto no rural. Diante dessa realidade, os espaços industriais não alteram somente seus padrões de localização, mas também sua própria estruturação interna. Na medida em que o capitalismo periférico se amplia no tecido urbano e o processo de industrialização se intensifica, os espaços industriais adquirem configurações específicas no território de acordo com uma série de interesses. Neste sentido, os pólos tecnológicos nos auxiliam no sentido de compreender estes novos espaços industriais e de seu papel no espaço intra e interurbano e as políticas públicas se tornam cada vez mais importantes e decisivas no controle do território, alterando seu significado e transformando-o aos moldes dos agentes sociais envolvidos. Partindo deste pressuposto, este trabalho pretende realizar um debate acerca da relação direta entre as políticas públicas realizadas no país frente à instalação destas novas materialidades no território: as indústrias de alta tecnologia. 
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Introdução

Diante das novas materialidades produzidas recentemente no território brasileiro, principalmente no que tange as transformações implicadas pela instalação das indústrias de alta tecnologia, emerge a necessidade de fazer uma investigação teórica no território nacional.

É inegável que o Centro-Sul brasileiro desponta atualmente como sendo um pólo de atração de indústrias de alta tecnologia. Poucos estudiosos na área da geografia trabalham com a questão da tecnologia aplicada sob a constatação de apenas alguns estudos de caso, como os estudos de Scheneider (1997) e Ruckert (2004). 
Partindo desta premissa, alguns questionamentos fundamentais surgem para se afirmar ou não vocação industrial atrelada ao desenvolvimento tecnológico, principalmente relacionado aos impactos no espaço intra e interurbano de algumas regiões do país que assumem esta realidade.
Como se dá o jogo de interesses entre as políticas públicas e as indústrias de alta tecnologia, apoiadas muitas vezes pela iniciativa privada? E mais importante: quais as perspectivas de análise para o território brasileiro num futuro marcado pela tecnologia aplicada?
Neste sentido, este trabalho terá a finalidade de colaborar com a rede de pesquisadores envolvidos nestes estudos, além de procurar estabelecer os principais conceitos e teorias trabalhadas nas ciências geográficas a fim de tentar explicar a realidade complexa do território nacional.
Objetivos:

Objetivo Geral:
Analisar as políticas públicas realizadas frente à consolidação das indústrias de alta tecnologia e como esta, altera e transforma o território nacional diante das novas exigências do capitalismo financeiro. 

Objetivos específicos:

- Compreender os impactos do processo de reestruturação produtiva no mundo e no Brasil;

- Contextualizar a política nacional frente à instalação destas novas materialidades no território nacional;

- Realizar uma análise geográfica acerca dos pólos tecnológicos e das indústrias de alta tecnologia;

- Levantar alguns questionamentos quanto o papel das políticas públicas frente às políticas neoliberais e o discurso hegemônico. 
Procedimentos Metodológicos:

Para se atingir os objetivos acima propostos foi necessária basicamente uma revisão bibliográfica aprofundada de autores nacionais e internacionais com o objetivo de aprofundar nossa capacidade de análise e compreensão referente a alguns temas de importância central neste trabalho, como reestruturação produtiva, indústrias de alta tecnologia e políticas públicas. 
Paralelamente a isso, o trabalho empírico se deu através de visitas realizadas em cidades brasileiras onde esta realidade se apresenta com maior intensidade, como São Carlos e Campinas, localizadas no interior do Estado de São Paulo.
Reestruturação Produtiva e Políticas Públicas - uma breve discussão

Aparentemente distantes no que diz respeito a sua definição e papel no espaço geográfico, os pólos tecnológicos e as políticas públicas, esta última realizada pelos gestores escolhidos democraticamente pela população apresentam ligações e interesses em comum. 

Não iremos neste texto fazer uma discussão ampla destes itens fundamentais para compreensão da realidade nacional atualmente, visto que nos faltam informações mais aprofundadas e marcabouço teórico para avançar no sentido das discussões. No entanto, faz-se necessária uma breve contextualização histórica além da verticalização para tentar explicar a realidade brasileira. 
Com o final da Segunda Guerra Mundial e conseqüentemente, os países ainda sob o regime fordista de produção, o Estado se configura como um agente fundamental para manutenção do controle entre o capital e o trabalho. 

Entendemos Estado, assim como Coutinho (2003):
“O Estado não pode ser considerado uma entidade em si, mas, - do mesmo modo como, de resto, deve ser feito com o capital – como uma relação; mais exatamente como a condensação material de uma correlação de forças enre classes e frações de classe, tal como essa se expressa, sempre de modo específico, no seio do Estado” (COUTINHO, 2003, pág. 64).

Deste modo, até meados da década de 1970, o papel do Estado estava bem definido no sentido do controle das classes vigentes. No entanto com a crise do petróleo, o compromisso do Estado não é mais garantido pela falta de poder na política econômica internacional, o que acarreta numa nova forma de produção levando em consideração os novos agentes econômicos, ou seja, entra em cena a chamada acumulação flexível do capital.

Muito mais do que uma simples alteração no modo de se produzir, a acumulação flexível trás consigo uma verdadeira Reestruturação Produtiva marcada pela Revolução Tecnológica afetando e transformando diretamente os trabalhadores e o Estado.

Essa transformação a priori ocorreu nos países desenvolvidos, principalmente os europeus somados à EUA e Japão. No Brasil, encontrou em meados da década de 1980 o início dos efeitos colaterais nessa nova realidade global. Sobre o processo de acumulação flexível e o toyotismo, Antunes explica:

“Uma produção vinculada à demanda visando atender as exigências mais individualizadas do mercado consumidor (...) que fundamenta-se no trabalho operário em equipe, com multivariedade de funções” (ANTUNES, 2000, pág. 54).

Tendo em vista a individualização do mercado consumidor e especificidades que a acumulação flexível exige, enquanto modo de produção vigente, os setores produtivos lentamente vão alterando sua lógica e pensamento, desde o chão da fábrica até seu papel no mercado financeiro.

Em resposta a essa realidade, a Revolução Tecnológica no Brasil ocorreu com a introdução da automação e da microeletrônica, principalmente em empresas de capital financeiro e naquelas voltadas para as exportações. 

Para a classe trabalhadora, coube duas saídas diante da realidade imposta, informatizar-se ou ir para o que o geógrafo Milton Santos destaca para o circuito inferior da economia. 

Segundo Santos, podemos entender circuito inferior da economia como aquele: “(...) formado de atividades de pequena dimensão e interessando principalmente às populações pobres, é (...) bem enraizado e mantêm relações privilegiadas com sua região” (2004, p.22).

No ramo da política, o Brasil passa pelo final do regime militar e pela difusão do discurso neoliberal, que encontra no mercado flexível uma nova porta para privatizações e redefinições do papel do Estado pós década de 70.

A iniciativa privada assume diversas funções outrora dominadas pelo setor público, que neste discurso fica restrito a garantia e manutenção da segurança social do país, através de serviços básicos, como saúde, segurança, educação etc.
Trabalhamos algumas noções do que representou e representa o processo de reestruturação produtiva no mundo e por conseqüência, no Brasil. Vemos que ela se encontra intimamente ligada ao poder público ao passo que cada vez mais se tornam reféns de novas idéias e mais dependentes da iniciativa privada.

Os pólos tecnológicos se portam como materialidades produzidas a partir da consolidação do processo de acumulação flexível na produção de alguns países, dentre eles o Brasil que encara um novo dilema no que tange o investimento privado massivo no setor tecnológico em detrimento do desenvolvimento social. 

Pólos tecnológicos e indústrias de alta tecnologia – Por uma análise geográfica

A discussão dos pólos tecnológicos ganha força nas ciências geográficas a partir da década de 70 do século passado, com o desenvolvimento de novas tecnologias e consolidação do capitalismo financeiro caracterizado pela formação de grandes conglomerados e novas territorialidades.

Segundo Benko, os tecnopólos estão associados a:” (...) centro marcado pelas atividades indústrias de alta tecnologia “. (BENKO, 1996, p.153). Ou seja, já fica claro em nossas análises preliminares que não se altera apenas o modo de composição da cadeia produtiva (técnica), mas também o conhecimento empregado nela, seja através de análises científicas ou especializadas, alcançando de fato novas tecnologias empregadas na indústria.

Do ponto de vista geográfico, o autor em suas análises procurou enfatizar o papel dos tecnopólos não apenas do ponto de vista econômico, mas também levantando questões relacionadas ao território e como ele se articula estabelecendo novas territorialidades a fim de receber essa nova tendência do novo modelo produtivo ligado à acumulação flexível.

Sobre isso, o autor pontua:

“Os tecnopólos são realizações utilizadas por cidades cujas estratégias de desenvolvimento econômico se apóiam na valorização de seu potencial universitário e de pesquisa, esperando-se que este provoque uma industrialização nova por iniciativa de empresas de alta tecnologia, criadas no local ou para lá atraídas”. (BENKO, 1996, p. 153).

Benko (1991) recoloca os tecnopólos na transformação dos lugares em fluxos, através da transformação do modo de produção que cada vez mais alimenta a dependência das unidades territoriais produtivas em relação aos fluxos informacionais. 
Posto isso, um novo paradigma é inaugurado diante do processo de Reestruturação Produtiva e a chamada Revolução Tecnológica, no qual ambos os processos se refletem diretamente na consolidação das indústrias de alta tecnologia.

A indústria de alta tecnologia, como nos aponta Scott e Storper (1988) tem por característica sua dependência (direta ou indireta) da ciência avançada e da ciência da engenharia, além de sua inserção dentro das relações capitalistas de produção já sob a lógica do capitalismo financeiro.

A realidade das indústrias de alta tecnologia localizadas nos Estados Unidos no início da década de 1980 merece destaque também nos estudos da escola californiana de Scott e Storper (1988), no qual pontuam sua posição na atualidade com um “novo” regime de acumulação e um modo de regulação social específico.

A partir da inserção cada vez mais incisiva de tecnologias em grande escala nos países centrais, num segundo plano nossa realidade é influenciada pelo acirramento e competição entre as regiões. Segundo Smith (1988, p. 213) o desenvolvimento nos países subdesenvolvidos é marcado pelo vaivém do capital, caracterizado pela seletividade e concentração, ampliando-se assim as desigualdades regionais.

O “motor” desta nova realidade é caracterizado pelas inovações tecnológicas que, segundo Lemos (1999, p. 124) podem ser entendidas segundo dois pontos: radical e incremental. A primeira se refere ao “desenvolvimento e introdução de um novo produto, processo ou forma de organização da produção inteiramente nova” e a segunda, se refere à “introdução de qualquer tipo de melhoria em um produto, processo ou organização da produção dentro de uma empresa, sem alteração na estrutura industrial” (LEMOS apud FREEMAN, 1999, p. 124).

Posto isso, fica claro que o sucesso destas indústrias de alta tecnologia, dependentes da ciência avançada faça com que haja a concentração dos centros de produção das empresas em territórios onde seja mais propício o desenvolvimento de novas tecnologias, assim caracterizando os pólos tecnológicos. 

Na discussão acerca dos pólos tecnológicos e das indústrias de alta tecnologia, não podemos nos esquecer do território enquanto conceito, este sendo compreendido como espaço de relações de poder entre diversos atores sociais.

Nestes estudos incorpora-se cada vez o papel do território, principalmente pela escola americana, nos estudos de Amsden (1989) sobre a Coréia do Sul, européia com trabalhos sobre as indústrias automobilísticas de Dicken (2006) e asiática nos trabalhos de Kim (2005). A necessidade de respostas acerca destas novas materialidades promovidas pelo processo de acumulação flexível emerge em meio à própria absorção destas economias numa escala global. 

Entretanto, este conceito caiu em desuso durante a geografia teorética quantitativa e agora, diante do processo de globalização econômica associado a acumulação flexível ganha importância não só para a geografia mas também para as estratégias locacionais das empresas.

O debate acerca das conseqüências para o território diante do processo de globalização leva a diversas interpretações diante da autonomia e desenvolvimento local muito mais como possibilidade do que uma realidade possível. 
Partimos da premissa de Gottman (1973), no qual pontua que o território em si não apresenta valor econômico, mas seu uso através de uma normatização política e econômica. Neste sentido, o processo de globalização econômica altera os territórios ao passo que seus agentes econômicos e políticos vigentes controlam o uso do mesmo.
Além disso, ao mesmo tempo em que nega, o processo de globalização econômica emerge o local ao passo que em cada região diversos processos de maior amplitude incorporam algo da realidade local.

Sendo assim, com o desenvolvimento do chamado pós-fordismo, algumas parcelas do espaço geográfico se especializam e se tornam não apenas substrato físico para a instalação de novas empresas, mas verdadeiras “pontes” entre o local e o global.

A escolha se dá por diversas razões, desde e posição geográfica do município ou região em questão, até o mercado consumidor e mão-de-obra especializada, sendo que:
“Com efeito, a presença de infra-estruturas de telecomunicação tende a constituir uma vantagem específica para os territórios particularmente bem equipados” (MAILLAT, 2002, pág. 10).

Segundo Benko (1996), é difícil estipular com certa exatidão os fatores de localização das indústrias de alta tecnologia visto que são cada vez mais móveis no território, no entanto acreditamos que podemos resumir em alguns pontos:

1) Força de trabalho: também reconhecido como capital humano, fundamental para o sucesso das empresas de alta tecnologia. No processo produtivo é necessário que cada vez mais o profissional se mantenha atualizado e procure exercer a criatividade e a rapidez no raciocínio lógico.

2) Universidades e institutos de pesquisa: elas criam e potencializam recursos humanos que serão fundamentais para se tornarem mão-de-obra qualificada nas indústrias de alta tecnologia.

3) Atrativo da paisagem: é necessário que o território seja carregado de fluxos e fixos com infra-estrutura adequada, principalmente no que tange a cultura e o ensino.

4) Transportes: intimamente ligado aos espaços industriais como um todo, os meios de transporte e as vias de acesso são fundamentais para a circulação e distribuição das mercadorias. 

5) Serviços e clima político e de negócios: a presença de consultores econômicos bem como uma administração pública favorável é fundamental para ampliação das indústrias de alta tecnologia, principalmente aquelas de capital privado.

6) Economia de aglomeração: a fim de ampliar o papel de determinado município ou região em escala nacional ou até internacional, faz-se necessário que haja uma economia intimamente ligada ao processo de urbanização fazendo com que amplie as demandas por infra-estrutura e políticas públicas.

Posto este breve panorama acerca de possíveis pistas para os fatores de localização das indústrias de alta tecnologia iremos abrir um debate acerca do papel do território. Hoje, não há como pensar em globalização e tecnologia sem associar ao território, enquanto meio inovador, sendo este compreendido como:

“Conjunto territorial no quais as interações entre os agentes econômicos desenvolvem-se não só pela aprendizagem que fazem das transações multilaterais as geradoras de externalidades específicas à inovação, como pela convergência das aprendizagens para formas cada vez mais aperfeiçoadas de gestão em comum dos recursos” (MAILLAT, 1994, pág. 25).

Ou seja, o meio inovador deve conciliar interesse endógeno e preservar também interesses externos, sem que haja a perca de identidade territorial. No entanto, o que percebemos ao longo de experiências vivenciadas por municípios brasileiros, há muito mais submissão ao grande capital em detrimento do desenvolvimento local.

O estabelecimento de redes de informação são fundamentais para a difusão de novas tecnologias já que aproxima integra no espaço urbano diversos agentes econômicos (poder público, empresas, população local etc).

Considerações Finais:

Ao mesmo tempo em que o avanço tecnológico provocou mudanças significativas no território nacional, o processo de reestruturação produtiva também altera a sociedade como um todo, desde o impacto direto da instalação de novas unidades de P&D, até os rumos direcionados pela economia regional.

Frente a isso, o Brasil enquanto potência econômica da América Latina e dos chamados países emergentes encabeça um discurso progressista e alavanca a passos largos sua inserção internacional no mercado global. 

Atrelado a esse discurso, algumas idéias passam a ser metas ou objetivos a serem alcançados por parte dos gestores públicos e privados, dentre elas o tão almejado desenvolvimento territorial. 
Atualmente percebemos seja pelo senso comum ou por parte da administração pública a justificativa do alcance do desenvolvimento territorial em escala local e regional também associado à tecnologia aplicada.

Em trabalhos científicos observamos este como sinônimo de técnica ou vice-versa. Acompanhados de descrições errôneas ou pouco aproximadas, os gestores públicos se apropriam destas palavras para explicar uma realidade que talvez não se materialize efetivamente no território.

No entanto, esta análise final ficaria incompleta sem levantar um questionamento relacionado a um Brasil ainda atrasado do ponto de vista do desenvolvimento social. 

Por enquanto, cabe aos novos pesquisadores e poder público trabalhar o território brasileiro muito além de um grande complexo de desenvolvimento econômico associado às indústrias de alta tecnologia e sim, de fato diminuir as barreiras com os problemas locais relacionados à pobreza, saúde e distribuição de renda a fim de fazer uma análise mais crítica e investigadora frente à realidade. 
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